
PROCESSO n9 10783/006.879/88-21

ijLj
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Sessão de  25 	de 19  90 '	 ACORDAO N2  101-80.734

Recurso n 2 60.384 — FINSOCIAL — EXS : DE 1984 a 1998

Recorrente LITTIG EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.

Recorrida : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VITÓRIA - ES

DECORRÊNCIA - FINSOCIAL - Em se tratando
de contribuiçao calculada sobre o impas-
de renda devido, o lançamento para sua
cobrança reflexivo e assim, a decisão'
de marito Prolatada no processo princi-
palconstitui pre julgado na decisão do
processo decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-
curso interPOsto por LITTIG EMPREENDIMENTOS IMOBILIÂRIOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse-
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento, em
parte, ao recurso, para excluir da cobrança a importância de Cz$..
14,24, no exercício de 1984, nos termos do relateirio e voto que pas-
sam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessaes (DF), em 25 de outubro de 1990,

URGE-"ERE "' LO ' ES	 - PRESIDENTE

CARLOS ALBE"k ONÇALVES NUNES	 ° RELATOR

VISTO EM	 AFONS01	 FERRE ""zol'Ir CAMPOS	 - PROCURADOR	 DA
SESSÃO DE:

	

	 F,NZENDA NACIONAL
.2 5 OParticiparam, ainda, ldo presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros; FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO ANCKIETA DE PAIVA, CELSO
ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOSÉ EDUAR-
DO RANGEL DE ALCKMIN.
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RECURSO N9: 60.384

ACÓRDÃO N9: 101-80.734

RECORRENTE : LITTIG EMPREENDIMENTOS IMOBILIÃRIOS LTDA.

RELATÓRIO 

LITTIG EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA„ qualificada'

nos autos, manifesta recurso a este Coleqiado contra a decisão

do Sr. Delegado da Receita Federal em Vit6ria-ES, que manteve o

auto de infração de fls. 01, que lhe cobra o valor da contribui-

ção do FINSOCIAL relativa ao imposto de renda lançado de ofício,

nos exercícios de 1984 a 1988, no Processo n9 107831006.876188-22.

Impugnou a exigência, alegando que o lançamento em tela

é decorrencial e; por isso, reitera aqui os argumentos expendi=

dos na impugnação das exi gênciasdos processos Principais.

A autoridade recorrida; tambêm atenta ao principio da

decorrência ao julgar o litígio, manteve o auto de infração.

Na fase impugna-tarja, a empresa reitera as alegaçaes

apresentadas no processo matriz,

O recurso da pessoa jurídica recebeu neste Conselho o

n9 96.750, sendo provido em parte para excluir a parcela de ('Cr$

813.942 da tributação dos exercícios de 1984, como faz certo o —

Ac, 101,-80.526.
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VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, relatar

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo conheci-

mento,

Tratam os presentes autos de cobrança da contribuição

do PINSOCIAL calculado sobre o imposto de renda devido pela em--

presa.

Desta forma, g inquestionavel a relação de dependência'

do lançamento da contribuição ao destino dado ao lançamento do

imposto de renda.

A decisão de mêrito proferida no processo matriz, re-

conhecendo ou não a ocorrência do fato econ8mico que justificou'

o lançamento decorrencial f constitui, assim, prejulgado no julga

mento do processo reflexivo, em razão da íntima relação de cau-

sa, e efeito existente entre eles,

ImP6e-r,se por tal fato ajustar-..se a decisão do processo'

reflexivo ao decidido no processo PrinciPal, excluindo-se da exi

gê/laia o valor lançado coma reflexo de parcela não mantida no

julgamento do processo matriz,

A Parcela a ser excluída sera:;

No exercício de 1984;

Cz$ 813.942 x 0,35 = Cz$ 284,87

Cz$ 284,87 x 0,05 = Cz$ 14,24

Assim, nesta ordem de juízos dou provimento Parcial ao

recurso para excluir a contribuição de Cz$ 14,24, no exercício

de 1984.

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES RELATOR
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